
Diário da República, 2.ª série — N.º 18 — 25 de janeiro de 2012  3089

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Paços de Ferreira, 2.º Juízo de Paços de 
Ferreira, no dia 12 -01 -2012, às 12:00 horas, foi proferida sentença de de-
claração de insolvência do devedor: Patine de Luz, L.da, NIF 507077431, 
Endereço: Rua da Raivosa, 72 -B, Bela Rosa, Paços de Ferreira, 4590 -000 
Paços de Ferreira, com sede na Rua da Raivosa, 72 -B, Bela Rosa, Paços 
de Ferreira, 4590 -000 Paços de Ferreira.

É administrador da insolvente: Alain Patrick Gilbert, Endereço: Rua 
D. João I, 34, 3.º, Esq.º., Paços de Ferreira, 4590 -527 Paços de Ferreira.

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante identifi-
cada, indicando -se o respetivo domicílio: A. Seixas Soares, Endereço: Av.ª 
Visconde Barreiros, 77, 5.º, 4470 -151 Maia, NIF: 150861834, Telefone: 
00351935506000, Fax: 00351229384705, aseixas.soares@gmail.com.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º -CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 14 -03 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao paga-

mento dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e 
a sua repartição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor 
(artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 

sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

13 de janeiro de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Francisco Ferreira 
da Silva. — O Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira.

305597793 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES DE COURA

Anúncio n.º 1579/2012

Insolvência pessoa singular (Apresentação) n.º 5/12.9TBPCR
N/Referência: 279258
Insolvente: Carlos Alberto Gonçalves Pereira.
Presidente Com. Credores: Caixa Geral de Depósitos, S. A.

No Tribunal Judicial de Paredes de Coura, Secção Única de Paredes 
de Coura, no dia 10 -01 -2012, pelas 16:00 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Carlos Alberto Gonçalves Pereira, estado civil: Divorciado, 
NIF 113260270, Endereço: Outeirinho, Resende, 4940 -632 Paredes de 
Coura, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio:

Maria Joana Cunha Dias Flores de Andrade, Endereço: R. Santa 
Catarina, 951 -2.º C, Porto, 4000 -455 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 29 -02 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).
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Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

11 -01 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Márcia Regina Andrade 
Silva. — O Oficial de Justiça, Romão Araújo.

305582345 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Anúncio n.º 1580/2012

Processo: 1431/11.6TBPBL -C Prestação
de contas administrador (CIRE)

N/Referência: 2889433
Insolvente: Paulo Nazaré — Comércio de Material Informático, L.da

Credor: BIGDATA — Equipamentos e Consumíveis Para Escritório, 
L.da e outro(s).

A Dr.ª Sandra Almeida Simões, Juiz de Direito de turno junto deste 
Tribunal, faz saber que são os credores e o insolvente Paulo Naza-
ré — Comércio de Material Informático, L.da, NIF 504714074, Endereço: 
Rua dos Bombeiros Voluntários, N.º 59, R/c Dtº, 3105 -165 Louriçal, 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de 
éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

29 -12 -2011. — A Juíza de Direito, de turno, Dr.ª Sandra Almeida 
Simões. — O Oficial de Justiça, Paulo Gonçalves.

305557665 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Anúncio n.º 1581/2012

Processo n.º 2529/11.6TBPDL
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que é insolvente:
Domingos Sá Rego Pereira Soc. Unip., L.da, NIF — 512053189, En-

dereço: Rua Eng. Pedro Cymbron, 6, Aflitos, 9545 -201 Fenais da Luz
Administradora de Insolvência: Dr.ª Ana Lúcia Monteiro -Sai, Unipes-

soal, L.da, NIF — 508938163, Endereço: Avenida Brasil, n.º 1, Lisboa, 
1749 -008 Lisboa, Tef. 969547070.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado. A decisão de encerramento do processo 
foi determinada por: inexistência de património da insolvente, nos ter-
mos do artigo 230.º n.º 1 al. d), 232.º, 233.º e 234.º, todos do CIRE.

Efeitos do encerramento: os constantes do artigo 233.º do CIRE.
3 -01 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. José António Lopes Vicente. — O 

Oficial de Justiça, Maria de Lourdes Ribeiro.
305590931 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Anúncio n.º 1582/2012

Processo 512/08.8TBPTL Insolvência pessoa singular (Requerida) 
N/Referência: 1758048

Nos autos de Insolvência acima identificados em que são insol-
ventes: Lídio José Costa Rodrigues, estado civil: Separado de facto, 
nascido(a) em 14 -10 -1974, freguesia de Facha [Ponte de Lima], nacio-
nal de Portugal, NIF 194918637, BI 10894333, Endereço: Ciudad de 
Havana, N.º 27, Bajo J, 47014 Valladolid, Espanha e Maria Elisabete 
Martins Costa Rodrigues, nascido(a) em 19 -01 -1977, NIF 207509450, 
BI 11604562, Endereço: Ciudad de Havana, N.º 27, Bajo J, 47014 
Valladolid, Espanha.

Administrador de insolvência, António Carlos da Silva Santos, Rua 
Conselheiros Lobato, 259, 2.º Esquerdo, Braga, 4705 -089 Braga.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada após a rea-
lização da liquidação do activo e do rateio final, artigo 230.º n.º 2 do 
CIRE. Efeitos do encerramento artigo 233.º do CIRE.

19 -10 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Silva Reis. — O Oficial 
de Justiça, Lúcia Nunes.

305258767 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Anúncio n.º 1583/2012
A Dr.ª Helena Isabel Correia Candeias, Juiz de Direito deste Tribu-

nal, faz saber que no processo n.º 479/11.5TBPTG -C — Prestação de 
contas administrador, são os credores e a insolvente notificados para, 
no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que co-
meçarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º, 
n.º 1, CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

9 de janeiro de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Helena Isabel Correia 
Candeias. — A Escrivã -Adjunta, Antónia Caldeira.

305598205 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Anúncio n.º 1584/2012

Insolvência de pessoa singular (apresentação) — Processo 
n.º 3191/11.1TBPTM

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Deolinda de Jesus Alves da Cunha, estado civil: Divor-
ciado, BI — 04424606, Endereço: Edifício Miralvor, Bloco Sul, Cv 
Esq.ª, Quinta da Amoreira, 8500 -045 Alvor, Portimão

Administrador de Insolvência: Florentino Matos Luís, Endereço: Avª 
Almirante Gago Coutinho, N.º 48 — A, Lisboa, 1700 -031 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Florentino Matos 
Luís, Endereço: Avª Almirante Gago Coutinho, N.º 48 — A, Lisboa, 
1700 -031 Lisboa

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor 
fica obrigado a: Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que 
aufira, por qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre 
os seus rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe 
seja requisitado; Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando 
sem motivo legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando 
desempregado, não recusando desrazoavelmente algum emprego para 
que seja apto; Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si 
recebida, a parte dos seus rendimentos objeto de cessão; Informar o 
tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio ou de condi-
ções de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocorrência, bem 
como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as diligências 
realizadas para a obtenção de emprego; Não fazer quaisquer pagamentos 
aos credores da insolvência a não ser através do fiduciário e a não criar 
qualquer vantagem especial para algum desses credores.

13 de dezembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Lúcia Soares 
Gomes. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos Reis.

305543546 

 Anúncio n.º 1585/2012

Proc.298/11.9TBPTM -B
Prestação de Contas Administrador da Insolvência

A Dra. Ana Lúcia Soares Gomes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a

Insolvente: HJ & AS - Construção e Restauro de Imóveis, L.da, notifi-
cados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, 




